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LEGISLAÇÃO 



 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 

 
• Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
• Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 

  
• Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
        Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 

  
        Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: 
• I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola; 
• II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; 
• III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
• IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
 

• V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

• VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

• VII - garantia de padrão de qualidade. 

• VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

• Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 
considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

    Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

     Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os 
filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar 
e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 1989 

 
 Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos 

no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos 
princípios de liberdade e solidariedade humana, tem por fim:  
I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do 
Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade; 
II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana;  
III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional;  
IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na 
obra do bem comum;  
V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as 
dificuldades do meio, preservando-o;  
VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural;  
VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção 
filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça 
ou sexo;  
VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica da 
realidade.  
 



 
LEI 9394/96 LDBEN 

 
 

 Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

 § 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

 § 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e 
à prática social. 

  Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 
 Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 



Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.  (Incluído pela Lei nº 

12.796, de 2013) 
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• VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013) 

• IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade 
e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

• X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental 
mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que 
completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, d 

• Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-
lo.   (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças 
na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013) 
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Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de: 

• I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 
de idade;  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
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• III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

• IV - acesso público e gratuito aos ensinos 
fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria;  (Redação dada pela Lei 
nº 12.796, de 2013) 
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• Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de: 

• I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
• II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

financeiros; 
• III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula 

estabelecidas; 
• IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 

docente; 
• V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 

rendimento; 
• VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 

processos de integração da sociedade com a escola; 
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 VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009) 

 VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima 
de cinquenta por cento do percentual permitido em 
lei.(Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001) 
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 Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
 I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 
 II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
 III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
 IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos 

de menor rendimento; 
 V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 

além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional; 

 VI - colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade. 
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• Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

• I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho 
escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver; 

• II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do 
ensino fundamental, pode ser feita: 

• a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a 
série ou fase anterior, na própria escola; 

• b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 
escolas; 

• c) independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa 
adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de 
ensino; 
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• III - nos estabelecimentos que adotam a 
progressão regular por série, o regimento escolar 
pode admitir formas de progressão parcial, desde 
que preservada a sequencia do currículo, 
observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 

• IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com 
alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 
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V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 

critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso 
escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 
do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos; 
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• VI - o controle de frequência fica a cargo da 
escola, conforme o disposto no seu regimento 
e nas normas do respectivo sistema de ensino, 
exigida a frequência mínima de setenta e 
cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 
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• Art. 26  - § 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

• I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis 
horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

• II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003) 

• III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação 
similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela 
Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

• IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

• V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
• VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
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Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história 
do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras.(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
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